


CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 3/2011
- IMPUGNAÇÃO AO EDITAL -

Impugnante: SUPRIMINAS SERVIÇOS LTDA.
I - RELATÓRIO
A Câmara Municipal de Belo Horizonte fez publicar edital de Concorrência tendo por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de mão-de-obra, registrado sob o n° 3/2011.

O edital foi impugnado pela empresa SUPRIMINAS SERVIÇOS LTDA., com fundamento no art. 41, § 1º, da Lei Federal n° 8666/93, nos termos da peça constante dos autos do procedimento de contratação.

Em apertada síntese, insurge-se a Impugnante contra as exigências contidas no subitem 2.4, “a”, do Edital, relacionadas à comprovação da qualificação técnica, por entendê-las “impertinentes e incompatíveis com o objeto licitado”.
Ao final, requer a modificação ou supressão dos subitens 2.4, “a”, “a.1” e “a.2”, do Edital.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, a fim de corretamente interpretar a questão, mister se faz transcrever o subitem 2.4, “a”, do edital da Concorrência nº 3/2011, então questionado:


“2.4 - Documentos para comprovação da qualificação técnica:
a) 3 (três) atestados de capacidade técnica, devidamente registrados em Conselho Regional de Administração, fornecidos por entes ou órgãos, públicos ou privados, indicando cada um deles:

a.1) alocação mínima de 50 (cinqüenta) profissionais;

a.2) serviço já prestado por período mínimo de 1 (um) ano contínuo;”

Malgrado as razões expostas na Impugnação, estamos em que tais exigências editalícias encontram-se plenamente respaldadas pela Lei nº 8666/93, que a respeito dispõe:

“Art. 30 - A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...)

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; (g.n.)

(...)

§ 1º - A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (g.n.)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;

(...)

§ 3º - Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.”

Como se vê, o inciso II do “caput” do art. 30, da Lei de Licitações, dispõe que a empresa licitante deve comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

Adotando o parâmetro legal, o Edital impugnado determina que a comprovação de aptidão técnica da licitante seja “compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação”, conforme parâmetros mínimos estabelecidos no próprio instrumento convocatório, em patamares inferiores aos do objeto licitado, mas de complexidade similar e suficiente a demonstrar a capacidade técnica das potenciais licitantes.
Ou seja, nada fez o administrador senão dar cumprimento ao preceito legal, em estrita observância aos princípios norteadores das contratações públicas e ao seu poder-dever de assegurar a contratação que melhor atenda ao interesse público, com as garantias necessárias à sua adequada execução.

Lapidar o posicionamento do inolvidável professor Hely Lopes Meirelles, em sua celebrada obra “Direito Administrativo Brasileiro” (23ª ed. p. 260. São Paulo: Malheiros, 1998):

“(...) grande parte dos insucessos na execução dos contratos administrativos decorre da falta de capacidade operativa real, não verificada pela Administração na fase da habilitação dos proponentes”.
Há, sem sombra de dúvida, a necessidade de comprovação das condições práticas e reais de execução do contrato, e é exatamente isso que se pretende ao impor aos interessados em contratar com o Poder Público o ônus de demonstrar sua capacidade técnica na fase de habilitação.

A exigência de número mínimo de profissionais nos atestados de capacidade técnica tem por fito obrigar a licitante a demonstrar sua capacidade de gerir contratos do porte do objeto licitado, constituindo resguardo ao interesse público, com amparo na lei de regência.

MARÇAL JUSTEN FILHO, um dos mais renomados estudiosos da matéria, em seus “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos” (Dialética, São Paulo - 2002, 8ª edição), assim leciona:

“A expressão “qualificação técnica” tem grande amplitude de significado. Em termos sumários, consiste no domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e práticas para execução do objeto a ser contratado. Isso abrange, inclusive, a situação de regularidade em face de organismos encarregados de regular determinada profissão. Essa qualificação técnica deverá ser investigada em fase anterior ao exame das propostas. Em face da atual sistemática, não se pode sequer admitir a formulação de propostas por parte de quem não dispuser de condições técnicas de executar a prestação.

(...)

O conteúdo e a extensão da qualificação técnica dependem diretamente do objeto da licitação. Ao definir o objeto a ser contratado, a Administração Pública está implicitamente delimitando a qualificação técnica que deverão apresentar os eventuais interessados em participar da licitação. Mas não basta essa delimitação implícita. As exigências quanto à qualificação técnica devem estar previstas de modo expresso. Para tanto, a Administração deverá verificar os requisitos para desempenho das atividades que constituirão encargo do sujeito contratado. Eventualmente, a execução da prestação pressupõe o domínio de determinado tipo de habilidade ou de certas tecnologias; em outros casos, faz-se necessária a posse de certo maquinário; em outros, é imprescindível a participação de pessoal qualificado. Admite-se comprovação de experiência anterior na execução de prestações semelhantes. O conceito de “qualificação técnica” permite, por isso, ampla definição para o caso concreto.

Alude-se, nessa linha, à qualificação técnica real. Significa que a qualificação técnica a ser investigada é não apenas aquela teórica, mas também a efetiva, concreta, prática. É a titularidade de condições práticas e reais de execução do contrato. Em vez de exame apenas teórico do exercício da atividade, as exigências se voltam para a efetiva condição prática de desempenhar satisfatoriamente o objeto licitado.” (obra citada, pp. 327 a 329)
Com singular clareza, assim se posiciona o emérito administrativista acerca da aplicação do § 1º, inciso I ou do § 5º:

“Uma interpretação que se afigura excessiva é aquela de que a capacitação técnico-operacional não pode envolver quantitativos, locais ou prazos máximos. Ou seja, admite-se a exigência de comprovação de experiência anterior, mas se proíbe que o edital condicione a experiência anterior relativamente a dados quantitativos, geográficos ou de natureza similar.

Esse entendimento deriva da aplicação da parte final do inc. I do § 1º, que explicitamente estabelece tal vedação. Ocorre que esse dispositivo disciplina específica e exclusivamente a capacitação técnico-profissional. Ou seja, proíbe que a experiência anterior exigida dos profissionais seja restringida através de quantitativos, prazos e assim por diante. O inc. I do § 1º não se refere nem atinge a disciplina da qualificação técnico-operacional. Logo, dele apenas se podem extrair regras acerca da qualificação técnico-profissional.

Nem seria o caso de aplicar o § 5º, que proíbe exigências não autorizadas por lei. Interpretado o dispositivo de modo literal, ter-se-ia de convir com a ilegalidade da exigência de capacitação técnico-operacional – tese, aliás, à qual o autor se filiou no passado. Admitindo-se, porém, que a lei admite exigências de capacitação técnico-operacional, ter-se-á de convir que tal se dá através da previsão direta do próprio inc. II do art. 30. Ora, esse dispositivo explicitamente autoriza exigência de experiência anterior “compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de licitação”. Ou seja, o mesmo dispositivo que dá supedâneo à exigência de qualificação técnico-operacional se refere a que deverá ela ser compatível em termos de quantidades, prazos e outras características essenciais ao objeto licitado.

Logo, se o objeto for uma ponte com quinhentos metros de extensão, não é possível que a Administração se satisfaça com a comprovação de que o sujeito já construiu uma “ponte” – eventualmente, com cinco metros de extensão. Sempre que a dimensão quantitativa, o local, o prazo ou qualquer outro dado for essencial à satisfação do interesse público ou retratar algum tipo de dificuldade peculiar, a Administração estará no dever de impor requisito de qualificação técnico-operacional fundado nesses dados.

(...)

A questão da qualificação técnico-operacional não se põe exclusivamente a propósito de serviços e obras de engenharia. Em todo o tipo de contratação pode cogitar-se da exigência de experiência anterior do licitante como requisito de segurança para a contratação administrativa.” (obra citada, pp. 338 e 339)
No mesmo diapasão o posicionamento de JESSÉ TORRES PEREIRA JÚNIOR, em seus “Comentários à Nova Lei das Licitações Públicas” (Livraria e Editora Renovar Ltda., Rio de Janeiro/RJ - 1993, 1ª edição, 2ª tiragem, página 164):

“Comprova-se a aptidão do habilitante comparando-se o objeto da licitação com as atividades por ele anteriormente exercidas, quanto a características, quantidades e prazos. Havendo compatibilidade - sinônimo, aí, de afinidade - entre as atividades e o objeto, estará atendida parte substancial da prova de aptidão, que se completará com a indicação das instalações e do aparelhamento necessários à execução do objeto, bem como da qualificação do pessoal técnico.”

É mais do que razoável, portanto, a certificação de experiência na administração de pessoal em número compatível ao que será contratado, tal como exigido no Edital. Note-se, neste particular, que a capacidade requerida guarda simetria com o objeto licitado, tendo por meta tão somente apurar a real capacidade técnica da licitante em executar satisfatoriamente o objeto licitado.

Quanto ao período mínimo estipulado no atestado, como dito, é mais do que razoável a exigência da comprovação de duração mínima de um ano dos contratos por parte de quem vai contratar por este mesmo período, com possibilidade ainda de prorrogações (por se tratar de prestação de serviços de execução continuada), bem como a certificação de experiência na administração de pessoal em número compatível ao que será contratado. Note-se, neste particular, que a capacidade requerida guarda simetria com o objeto licitado, tendo por meta tão somente apurar a real capacidade técnica da licitante em executar satisfatoriamente o objeto licitado.

Finalmente, passemos à interpretação jurisprudencial do tema em exame. Do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais colhe-se o seguinte precedente:

“Administrativo - Licitação - Edital - Exigência de comprovação de aptidão de desempenho técnico da empresa mediante atestado ou certidão fornecido por pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, para fins de comprovação de execução de quantidade mínima de serviço - Concorrente que pretende demonstrar sua capacidade técnica apenas com o quadro profissional da empresa - Inabilitação - Legalidade da exigência editalícia.”

Tal entendimento já se encontra pacificado na jurisprudência:

“Licitação - Exigência editalícia de comprovação da qualificação técnico-operacional - Permissibilidade - Requisito admitido em diversos dispositivos da Lei 8.666/93 - Exigência oportuna e razoável diante da necessidade de se garantir a fiel execução da obra posta em disputa por meio da licitação.”

“A interpretação dada pela impetrante ao artigo 30 da Lei 8.666/93 não condiz com a realidade, pois deturpa ela o sentido da norma ao insistir que o veto da alínea "b" do § 1º do artigo 30 do projeto de lei (hoje Lei 8.666/93) teve o efeito de abolir toda e qualquer exigência relativa à capacitação técnico-operacional, quando a doutrina não discrepa do entendimento no sentido de que o disposto na letra "b" do projeto de lei aprovado "impunha limitações à possibilidade de formular exigências de capacidade técnico-operacional", mas o veto acabou por suprimir os limites ali expressos, relacionados às quantidades e prazos das obras e serviços, mantendo a possibilidade de exigência aparentemente ilimitada, observando-se, obviamente, a compatibilidade da exigência com o futuro contrato, ou seja, "algo que seja pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação". Veja-se a respeito: Adilson Abreu Dallari (Licitação - Comprovação de capacidade técnico-operacional. RDP 9/1995, pagamento. 149 e segs.); Antônio Carlos Cintra do Amaral (Rev. Trim. Dir. Publ. 5/1994, p. 42); Carlos Ali Sundfeld (Licitação e Contrato Administrativo, Malheiros, 1ª ed. pág. 125/126), Toshio Mukai (Exigibilidade de atestados de capacidade técnico-operacional RPD, vol. 14/1996, p. 96/101).”

O Superior Tribunal de Justiça, Corte responsável pela unificação da interpretação da legislação federal no país, também se pronunciou sobre o tema, esposando tese contrária à pretensão da Impugnante, como se deduz do seguinte precedente:

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, II, § 1º, DA LEI Nº 8.666/93.

1. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados técnicos emitidos por operadores de telefonia no Brasil de execução, no País, em qualquer tempo, de ‘serviço de implantação de cabos telefônicos classe "L" e "C" em período consecutivo de 24 meses, no volume mínimo de 60.000 HXh, devidamente certificados pela entidade profissional competente.

2. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua parte final, referente a "exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações” revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se propõe" (Adilson Dallari).

3. Mandado de segurança denegado em primeiro e segundo graus.

4. Recurso especial improvido.”

Um outro ponto a ser ressaltado é a inexistência de ofensa ao princípio da isonomia, vez que os atestados de qualificação técnica estão sendo igualmente exigidos de todos os potenciais licitantes, nos exatos limites do permissivo legal.

III – DECISÃO

Face ao exposto, decide a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO à Impugnação apresentada pela empresa SUPRIMINAS SERVIÇOS LTDA.
Belo Horizonte, 13 de maio de 2011.

CRISTIANO RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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